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Após três lustros de vigência da Constituição da República de 1988 (CRFB/88), é 
possível perceber em alguns diplomas normativos pedras angulares no que diz respeito 
ao aperfeiçoamento do Estado Brasileiro em dimensões federativa e republicana. 
Trata-se das hipóteses de normas gerais em finanças públicas e licitações editadas pela 
União no curso da década de 1990, nomeadamente a Lei Federal nº 8.666/1993 e a Lei 
Complementar n2 101/2000. 
Por outro lado, a missão do Direito consistente em estabilizar expectativas dos 
atores sociais e promover segurança jurídica toma-se praticamente urna aporia ante urna 
realidade cambiante, líquida e complexa. Ocasiona-se um descolamento entre o marco 
regulatório existente e a modelagem jurídica ideal do Estado para fins de persecução do 
interesse público e de realização dos direitos fundamentais . Esse déficit de efetividade 
jurídica é particularmente perceptível diante de crises onde se submete a teste a força 
normativa do ordenamento jurídico em razão de conjunturas econômicas e políticas 
imprevisíveis ou inesperadas. 
Nesse sentido, cuida-se neste artigo do "estado de calamidade financeira", 
envidando-se esforços para adaptar fragilidades nas contas públicas dos entes subna-
cionais a figurino legal cujos efeitos jurídicos nas esferas administrativa e financeira 
são, respectiva e exemplificativamente, o parcelamento do pagamento de salários 
do funcionalismo público e de fornecedores do Estado, a flexibilização de regras de 
contratações públicas, a suspensão da exigibilidade de regras restritivas ao endividamento 
público, o cumprimento de metas fiscais, a limitação ao empenho de despesas públicas 
e os requisitos a serem preenchidos para que o governo federal proceda a operações de 
crédito e transferências voluntárias. 
Por conseguinte, a partir do conceito de estado de calamidade financeira, objetiva-se 
compreender o estado da arte do federalismo fiscal brasileiro no qual o controle à 
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atividade financeira dos entes federativos de natureza insustentável no médio-longo 
prazo tornou-se temática fulcral para a continuidade do Estado Fiscal e a respectiva 
persecução dos objetivos republicanos. 
Igualmente, indaga-se se é juridicamente possível perante a normatividade 
constitucional a criação de categoria relacionada à calamidade financeira, a despeito 
da vantajosidade pragmática da flexibilização de princípios e regras sobre a higidez 
das contratações públicas e de uma gestão fiscal responsável. 
Enfim, o itinerário argumentativo deste breve contributo à literatura referente ao 
Estado Regulatório subdivide-se em três partes. A uma, recorre-se à literatura econômica 
para interpretar a trajetória institucional de controle à atividade financeira dos Estados 
Federados que permitiu as atuais circunstâncias nas quais se evoca calamidade pública 
em âmbito financeiro. Em seguida, será perquirido o conceito de calamidade financeira 
mediante normas positivadas em textos constitucional e legal, além da jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal e da literatura jurídica relativa ao tema. Com esteio nessas 
premissas, serão extraídas conclusões sobre os efeitos jurídicos do estado de calamidade 
financeira no regime de contratações públicas cogente ao Poder Público dos três níveis 
federativos pátrios. 
2 Trajetória institucional de controle ao endividamento dos Estados 
Federados 
A condição de existência do Estado Federal é a descentralização da autoridade 
política em múltiplos níveis de governança, de modo que cada centro decisório detenha 
capacidade de auto-organização simultaneamente ao compromisso com a unidade 
associativa. Dentro desse espectro dialético entre unidade e diferença, inserem-se os 
arranjos federativos simétricos e assimétricos, cuja resultante é uma pluralidade das 
soluções federais. 1 
A propósito, por ausência de reflexões e produções acadêmicas próprias no campo 
do Direito, extraem-se da literatura econômica quatro fases conjunturais e estruturantes 
no relacionamento entre finanças estaduais e o federalismo no período republicano 
brasileiro no tocante ao endividamento público interno.2 No primeiro momento, entre 
1889 e 1964, os governos subnacionais possuíam autonomia na formatação de suas 
formas de ação financeira, o que representou um esforço institucional em atender os 
interesses das várias unidades estaduais e de um governo central instrumentalizado 
para a existência de um pacto de elites locais. 
Após as chamadas Reformas de 1964 perpetradas pelo regime militar, verificou-se 
novo padrão de financiamento público dos Estados, com base no Programa de Ação 
Econômica do Governo (PAEG). Nesse ensejo, advieram o Código Tributário Nacional, 
o Decreto-Lei nº 200/67 (Reforma Administrativa), a Lei nº 4.595/64 (Sistema Financeiro 
Nacional) e a Lei nº 4.320/64, que estatuiu normas gerais de Direito Financeiro para 
elaboração e controle do ciclo orçamentário. A partir desse novo marco, os Estados 
1 HORTA, 1998, p. 90. 
2 Cf. LOPREATO, 2002. 
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Federados perderam autonomia política no tocante ao comando de instrumentos 
fiscais e tributários, levando-os a buscar novas fontes de financiamento nesse segundo 
movimento. 
A terceira fase decorreu das crises econômicas internas e internacionais na 
década de 1980, evidenciando o esgotamento do modelo de financiamento dos entes 
subnacionais concomitante à incapacidade de o governo federal coordenar a estabilização 
macroeconômica por meios das políticas cambial, monetária e fiscal, Inaugurou-se, 
então, um período de interação instável entre os governos estaduais e as autoridades 
econômicas federais, 
Por fim, um quarto momento adveio com a mudança do quadro macroeconômico, 
a queda da inflação no Plano Real e a decisão de inserir o Brasil na cadeia globalizada 
de consumo e produção. Nesse momento de crise financeira, estabeleceu-se um novo 
marco regulatório para as finanças estaduais. Nesse contexto, visou-se à redefinição da 
arquitetura do controle do endividamento do setor público, por meio de um conjunto 
de programas, cujo impacto financeiro foi o refinanciamento praticamente integral das 
dívidas estaduais na ordem de centenas de bilhões à época. 
A solução de política econômica construída veio pela concatenação do Programa 
de Apoio à Reestruturação e Ajuste Fiscal dos Estados (PAF), Programa Estadual de 
Desestatização (PED) e Programa de Incentivo à Redução da Presença do Setor Público 
Estadual na Atividade Financeira Bancária (PROES), por sua vez transposta à linguagem 
jurídica no bojo da Lei nº 9.496/1997, que estabelece critérios para a consolidação, a 
assunção e o refinanciamento, pela União, da dívida pública mobiliária e outras que 
especifica, de responsabilidade dos Estados e do Distrito Federal, 
Por consequência, a renegociação da dívida e os mecanismos de controle do 
endividamento foram atrelados a um programa macroeconômico implantado pelo 
governo federal, em negociações polític_as com os Estados, passíveis de sistematização 
em dois eixos: o ajuste da relação entre fluxo e estoque das dívidas com a capacidade de 
pagamento dos governos estaduais, reduzindo a capacidade de endividamento desses 
entes federativos, ao condicioná-la à obtenção de receitas; e a utilização do refinanciamento 
dos contratos de crédito público como fator indutor da reforma do Estado e de novas 
formas de articulação federativa. Nesse sentido, a renegociação propiciou um ajuste 
econômico em face da expansão fiscal e do descontrole das contas públicas dos entes 
subnacionais, porquanto dentre os condicionantes do acordo constou a desestatização 
dos bancos e empresas estaduais. 
Nesse quadro, o sucesso da proposta delimitou o campo de autonomia financeira 
dos Chefes dos Executivos dos entes locais precipuamente à potencialidade fiscal de 
seus respectivos Tesouros. Perdeu-se, portanto, o poder de alavancagem financeira, 
anteriormente possível a partir de bancos e empresas estaduais. Por conseguinte, a 
expansão do endividamento deveria ficar limitada à capacidade fiscal de cada unidade 
em arcar com novos encargos e à expectativa do sistema financeiro em adiantar novos 
créditos, por meio da ampliação do risco da operação e da aceitação dos títulos da 
dívida mobiliária estadual em condições mercadológicas, 
No âmbito da máquina pública, houve medidas legais no sentido de redução 
de gastos com pessoal e respectiva eficiência na gestão desses recursos, notadamente 
as Leis Camata I e II, que regulamentaram o art. 169 da Constituição da República. 
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Na mesma toada, a própria Reforma Administrativa do Estado configurou incentivo 
à racionalização econômica da Administração Pública, basta ver o comando expresso 
no art 30 da Emenda Constitucional nº 19, que estabelece prazo de 180 dias ao Poder 
Executivo para que apresente lei complementar regulamentadora do art 163 do Texto 
Constitucional, constituindo verdadeiro "código de finanças públicas", 
Demais disso, há óbices no arcabouço jurídico ao retomo do endividamento, pelo 
menos no prazo alongado dos créditos públicos estaduais atualmente pactuados, Isso 
porquanto a dívida global dever ser decrescente em relação à receita do ente federativo 
e a emissão de nova dívida mobiliária vincula-se à condição do estoque de crédito 
público, que está em patamares inferiores à arrecadação, Com o mesmo propósito, a Lei 
de Responsabilidade Fiscal reduz as alternativas de financiamento e gastos alheios à via 
fiscal ao definir parâmetros rígidos para a contratação de novos empréstimos públicos. 
Portanto, nessa quarta fase de interação entre governadores e autoridades 
econômicas federais, percebe-se que alterações formais da constituição e o exercício da 
competência legislativa ampla da União para dispor sobre normas gerais vinculantes 
aos entes subnacionais em grande parcela das temáticas mais relevantes às suas receitas, 
despesas e dívidas públicas possibilitaram nova centralização das decisões fundamentais 
da atividade financeira do Estado na figura da União, ocasionando, por evidente, reflexos 
na ação estratégica dos agentes econômicos privados. 
A partir dos desdobramentos internacionais e internos das crises econômicas de 
1980, o Plano Real possibilitou novo desenho do pacto federativo, pois para promover 
a estabilização monetária tomou-se necessária a condução de uma política econômica 
com valorização cambial, juros altos e inflação em queda. Portanto, esses componentes 
tomaram insustentáveis as contas públicas dos Estados federados e a solvência das 
instituições financeiras estaduais. 
Nessa conjuntura emergencial tomou-se possível condicionar a capacidade de 
financiamento dos entes subnacionais à via fiscal na ambiência do Tesouro e controlar a 
trajetória de endividamento desses, estabelecendo limites máximos, novas garantias ao 
pagamento da dívida, inclusive unilaterais a cargo da Secretaria do Tesouro Nacional, 
e a imperatividade de produção de superávits primários. 
Logo, embora já fosse previsto um catálogo de matérias de finanças públicas 
sujeitas à disciplina por lei complementar originariamente na Constituição, a possibilidade 
política de uma legislação veiculadora de norma geral como forma de ordenação fiscal 
dos entes federativos e dos poderes e órgãos autônomos só se fez presente cerca de uma 
década após a promulgação da nova ordem constitucional. 
Sendo assim, a LRF adveio em momento de viragem macroeconômica, notada-
mente com a queda da inflação resultante do plano econômico exitoso e com a decisão 
política de inserir com mais ênfase o Brasil na cadeia global de consumo e produção. 
Estabeleceu-se, então, um novo marco regulatório para as finanças estaduais, o que 
hodiemamente coloca as relações federativas diante de impasses e resistências. 
Por isso, somente com o contexto federativo matizado pelo Plano Real é possível 
compreender a edição da Lei Complementar n2 101/2000, com votação nominal de 
quórum suficiente para aprovação de emenda constitucional e tramitação de 13 meses 
(comparativamente rápida para a espécie legislativa). Ao impor sanções financeiras 
ao ente, limitar os gastos com pessoal, o endividamento e a possibilidade de conceder 
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renúncias fiscais, a pretexto de veicular normas gerais de Direito Financeiro, a LRF 
efetivamente restringiu a autonomia decisória dos entes subnacionais no que tange à 
atividade financeira do setor público. De todo modo, não houve consistente veto dessa 
legislação por parte dos governadores. 
De acordo com Cristiane Leite, esse evento histórico e político pode ser explicado 
por cinco razões.3 A primeira é o novo padrão de relacionamento fiscal e financeiro entre 
governos central e locais decorrente do advento do Plano Real. O cenário internacional 
também inspirava temor com a recente crise russa, bem como cenários críticos de outros 
países em desenvolvimento anteriormente presenciados. 
Outro fator foi o incrementalismo da ordenação fiscal na linha defendida por 
Martus Tavares, 4 isto é, desde o advento da Secretaria do Tesouro Nacional em 1986 com 
maior transparência na execução orçamentária à reforma administrativa da EC nQ 19, 
houve uma série de medidas encadeadas que restringiram a liberdade de atuação dos 
governadores em prol de uma coordenação macroeconômica estabilizadora da União. 
Mesmo após a LRF, o esforço de ordenação fiscal continuou, inclusive na seara legislativa, 
como é exemplo a Lei de Crimes Fiscais (Lei n2 10.028/2000), que alterou o Código Penal 
e as leis relacionadas a crimes de responsabilidade de chefes dos Executivos dos entes 
federativos, com a finalidade de tipificar ilícitos relacionados às finanças públicas. 
Também contribuiu para a criação da Lei de Responsabilidade Fiscal a habilidade 
dos altos burocratas federais em minimizar possíveis divergências com outros atores 
relevantes, ou mesmo vetos, a partir de um processo aberto, com consultas prévias e 
acolhimento de sugestões e interesses no âmbito da negociação política.5 
Enfim, a preferência dos governadores igualmente pesou, pois as exigências 
positivadas na lei já estavam atendidas no processo prévio de renegociação das dívidas, 
assim como havia interesse de limitar o crescimento das despesas públicas dos poderes 
locais financeiramente autônomos. Isso ajuda a compreender a posição dos prefeitos 
quanto à matéria, pois estes eram preponderantemente contrários à legislação em questão. 
A exposição dessa trajetória institucional poderia levar à conclusão de superação 
das crises de financiamento dos Estados com sustentabilidade orçamentária e da dívida, 
contudo se observa nova recessão econômica no-Brasil nos últimos anos, cuja resultante 
3 LEITE, 2011, p. 11 et seq. 
4 TAVARES, 2005. 
5 "Um aspecto peculiar da elaboração do projeto da LRF no âmbito do Executivo respeita à participação popular 
e às audiências realizadas para sua discussão e definição. Pela primeira vez, uma importante matéria fiscal foi 
submetida pelo Governo federal à consulta pública, em dezembro de 1998, antes do envio ao Congresso. Na 
data-limite prevista na emenda constitucional da reforma administrativa, o Poder Executivo Federal publicou, 
no início de dezembro de 1998, um anteprojeto de LRF no Diário Oficial da União, acompanhado de extensa 
justificativa, e por meio dele abriu ao público em geral espaço para receber sugestões visando a sua revisão e 
elaboração do projeto a ser enviado ao Congresso Nacional poucos meses depois. 
Por esse processo de debate público foram colhidas mais de 5 mil sugestões pela Internet e realizadas várias 
audiências com diferentes representantes dos Governos estaduais e municipais e de entidades organizadas da 
sociedade. Dezenas de sugestões e pleitos assim recebidos foram incorporadas ao projeto final do Executivo. O 
caso mais marcante respeita à mudança na chamada Lei Cama ta, que seria incorporada à LRF e fixava os limites 
para despesas com pessoal, conforme comando constitucional. Os representantes dos governos estaduais, em 
particular, foram os que mais pediram para que se mudasse a lei então vigente e se inovasse ao fixar sublimi-
tes por Poder (aliás, os Governos mineiro e alagoano foram os principais defensores da proposta e, na época, 
seus governadores faziam oposição ao Governo federal). Esse processo amplo de debates também assegurou 
ao projeto, desde antes de seu envio ao Congresso, um amplo apoio dos formadores de opinião e da mídia" 
(AFONSO, 2016, p. 132-133). 
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é a deterioração fiscal das contas públicas dos Estados-membros de 2013 em diante, 
que por sua vez culminou em novo processo de renegociação de dívida em 2016, o que 
indica dependência continuada de suporte financeiro federal por falta de capacidade 
de gestão da atividade financeira em contextos estaduais emergenciais. 
Segundo Lopreato, "[a] crise envolveu o conjunto dos governos estaduais, A 
queda da arrecadação e o peso das despesas obrigatórias limitam o processo de ajuste 
e tornam comum a realização de cortes e busca de fontes alternativas de receitas".6 
Nessa linha de pensamento, há três fases distintas das finanças públicas estaduais 
após o governo FHC, desde 2003 até o presente, Em comum aos períodos, tem-se que 
o comportamento fiscal dos Estados é ditado por ajustes fiscais para o pagamento de 
serviços da dívida, o que compromete as receitas tributárias, ou para sair de situação 
sancionada quanto às despesas públicas pela LRF, 
De saída, até 2006, os efeitos das contrapartidas à renegociação de dívida 
continuaram persistentes, de modo que a receita corrente líquida restou fortemente 
vinculada ao pagamento das parcelas desse débito, impedindo ainda a contratação 
de novos empréstimos para rolagem e geração de espaço fiscal. Assim, os entes 
subnacionais foram forçados a buscar fontes alternativas de financiamento para não 
incorrer em deficiência financeira, muitas vezes colmatando a necessidade com receitas 
extraorçamentárias, como, por exemplo, a venda de ativos e recurso aos depósitos 
depositados nos juízos locais, 
Após, acompanhando o movimento econômico nacional de retomada de 
crescimento econômico, os Estados tiveram situação mais favorável de 2006 a 2012, 
com aumento das receitas tributárias fruto do ICMS e das decorrentes de transferências 
intergovernamentais, assim como a expansão de acesso ao crédito, Isso permitiu novo 
ciclo de endividamento, 
A partir de 2013, a crise econômica afetou diretamente os Estados, dificultando 
a geração de superávits ante a frustração de receitas decorrentes da desaceleração da 
economia e pesando o pagamento de juros e amortizações da dívida em razão do índice 
de juros em subida para conter a inflação, Somente quanto ao segundo ponto houve um 
arrefecimento decorrente da suspensão das parcelas do serviço da dívida na ambiência 
de nova renegociação das dívidas estaduais tratada em introito a partir de 2016, 
Nesse sentido, a consistência das regras de austeridade pactuadas no bojo da 
Lei nº 9,496/1997 e aprofundadas pela Lei de Responsabilidade Fiscal está em xeque 
diante da fragilidade das contas públicas estaduais. Ainda na conclusão de Lopreato, 
"[a] dimensão da crise variou de acordo com a especificidade de cada unidade, em 
termos do tamanho do estrago na receita fiscal e do peso das despesas de pessoal ativo 
e inativo e do serviço da dívida na estrutura de gastos, Sem alternativas, generalizam-se 
os cortes de despesas" .7 
Ante esse quadro de inviabilidade posterior de desenvolvimento estadual 
autônomo por meio de seu ciclo orçamentário, depreende-se do quadro federativo 
hodierno que o desafio precípuo da LC nº 101/2000 é demonstrar sua própria efetividade 
na promoção da sustentabilidade fiscal do Estado federal e dos Estados Federados no 
6 LOPREATO, 2018, p. 1. 
7 Ibid., p. 24. 
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médio-longo prazo, tendo em vista que a situação econômica dos entes subnacionais 
deve-se, ao menos parcialmente, ao descumprimento iterativo de disposições restritivas 
por todas as esferas da Federação. 
De acordo com o Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getulio Vargas 
do Rio de Janeiro, o panorama das finanças públicas dos governos estaduais revela-se 
da seguinte forma: 
O início desta década marcou o relaxamento pelas autoridades fazendárias do ajuste fiscal 
que havia sido acordado com os Estados por ocasião da rolagem de suas dívidas antes 
de ser editada a Lei de Responsabilidade Fiscal, e que resultou em considerável esforço 
de redução do endividamento até 2010 (, .. ) Fica evidenciada a inflexão da trajetória de ajuste 
para a de endividamento - inclusive dois Estados (MG e AP) já estão em pior situação ao final do 
período e raros são os Estados com redução da dívida nos últimos anos. O limite para essa dívida, 
fixado pelo Senado em duas vezes a receita corrente líquida anual, foi ultrapassado, ou está próximo 
de sê-lo, exatamente pelos três Estados que aparecem no noticiário como aqueles em pior 
situação financeira (RS, MG e RJ). 
A União contribuiu diretamente para essa deterioração porque a maior parte dos novos créditos foi 
tomada com garantias dadas pelo Tesouro Nacional, inicialmente para organismos multilaterais, 
depois para seus próprios bancos - aos quais também concedeu os recursos a serem cedidos 
e até determinou as condições (prazos, taxas e mesmo valores a contratar por cada ente 
federado). Paradoxalmente, houve a justificativa de que os Estados estavam em situação 
fiscal saudável para contrair novos empréstimos e por isso a União nunca precisou 
anteriormente honrar nenhuma garantia, sem contar que havia enorme folga no limite 
específico também fixado pelo Senado para concessão de garantias.8 
Na verdade, em 2016, a conta oficial do Banco Central do Brasil acerca da dívida 
líquida estadual, que indicara expansão desta em 2,1 pontos percentuais do PIB em 
apenas dois anos e meio, estava subestimada, porquanto somente considerava dívidas 
bancárias. 
A situação fiscal dos Estados era e continua sendo ainda mais grave, pois no dado 
oficial não se considera a generalização do autofinanciamento (rolagem de dívida) por 
meio dos restos a pagar em detrimento dos fornecedores e servidores, assim como o 
saque de recursos oriundos de depósitos judiciais, inclusive em litígio de terceiros, para 
patrocinar despesas de custeio. 
Em suma, a atual crise das finanças dos Estados é resultante de escolhas políticas 
e orçamentárias equivocadas tomadas por todos os entes federativos. Por um lado, os 
Estados promoveram o crescimento vertiginoso de despesas obrigatórias de caráter 
continuado, v.g. aumento de folha salarial, e uma política de renúncias fiscais em 
contexto de guerra fiscal horizontal. 
Noutra banda, imbuída de ideais fiscais expansionistas, a União concedeu 
aos Estados as garantias de novas operações de crédito sem a prudência necessária 
para a manutenção da estabilidade macroeconômica, logo esse patente estímulo ao 
endividamento não exime o ente central de suas responsabilidades fiscais para com a 
Federação. 
8 PINTO; AFONSO, 2016, p. 21. 
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Em conclusão, eventual colapso da situação financeira de qualquer Estado Federado 
não é exceção no contexto federativo atual, tampouco pôde ser causado unicamente pelas 
próprias opções equivocadas desse estado-membro. Aliás, não se mostra crível que os 
entes em situações mais críticas tenham sequer condições autônomas para o imperativo 
reequilíbrio fiscal. No entanto, beira ao contrafactual a afirmação de que a presente 
situação foi ocasionada exclusivamente por fatores exógenos à gestão da máquina pública 
pelos agentes políticos de estatura estadual e consequentes escolhas trágicas, à luz da 
baixa observância dos marcos legais de matriz administrativo-financeira vocacionados 
ao controle e ao cumprimento dos princípios norteadores da Administração Pública. 
3 Estado de calamidade financeira e seus efeitos jurídicos nas esferas 
administrativa e financeira 
O estado de calamidade pública financeira consiste em aplicação analógica 
por adjetivação de instituto de direito público positivado e reconhecido na tradição 
constitucional brasileira. No entanto, a calamidade pública esteve sempre circunscrita 
a um evento natural de proporções graves e imprevisíveis. 
No altiplano constitucional, verifica-se que compete administrativamente à 
União planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades públicas, 
especialmente as secas e inundações, em consonância ao disposto no inciso XVIII do 
art. 21 da Constituição da República. 
No mesmo sentido, uma calamidade de grandes proporções na natureza pode 
oportunizar ao Presidente da República, com base no art. 136 do texto constitucional, a 
edição de decreto de estado de defesa, após prévia oitiva dos Conselhos da República 
e da Defesa Nacional com a finalidade de preservar ou prontamente restabelecer, em 
locais restritos e determinados, a ordem pública ou a paz social. 
O ensejo de regulamentar essa competência administrativa adveio da Lei Federal 
nº 12.340/2010, a qual inicialmente dispunha sobre o Sistema Nacional de Defesa Civil 
e ora limita-se a tratar da transferência de recursos da União aos órgãos dos entes 
subnacionais que precisem executar ações de (i) prevenção em áreas de riso de desastres, 
(ii) resposta e (iii) recuperação em localidades atingidas por desastres. Sob a perspectiva 
financeira, o Fundo Nacional para Calamidades Públicas, Proteção e Defesa Civil, de 
responsabilidade do governo federal e de repartição em conta específica mantida pelo 
beneficiário ou de fundo-a-fundo com o fim específico de execução de ações relativas 
ao Plano de Contingência. 
Na mesma legislação, há procedimento específico para o reconhecimento de 
calamidade pública. Em termos básicos, cuida-se de decreto exarado pela Chefia do 
Poder Executivo dos Estados, Distrito Federal ou de Município afetado pelo desastre, 
seguido de reconhecimento e apoio, de forma complementar, por parte do governo 
federal e mediante os mecanismos legalmente previstos. É também certo que o montante 
de recursos a ser transferido pela União decorrerá dos custos das ações de prevenção, 
resposta e recuperação a serem empreendidas pelo ente afetado pelo desastre, 
Por essa razão, é de responsabilidade exclusiva dos entes locais beneficiados 
pelos aportes demonstrar a necessidade dos recursos públicos, apresentar plano de 
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trabalho e estimativa de custos, assim como realizar todas as etapas executivas das 
ações previstas, prestando contas posteriormente aos órgãos de controle competentes 
e aos responsáveis pela transferência de recursos federais. 
Em nível infralegal, o Decreto nº 895/1993 define, com exatidão, o estado de 
calamidade pública no âmbito do Sistema Nacional de Defesa Civil, este por sua vez 
constituído por órgãos e entidades de todos os entes federativos, entidades privadas e 
da comunidade. Assim, em consonância aos incisos II e IV do art. 3º desse ato infralegal, 
desastre é o resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem sobre um 
ecossistema, causando danos humanos, materiais ou ambientais e consequentes prejuízos 
econômicos e sociais, ao passo que estado de calamidade pública é o reconhecimento 
pelo poder público de situação anormal, provocada por desastres, causando sérios 
danos à comunidade afetada, inclusive à incolumidade ou à vida de seus integrantes. 
Mesmo no âmbito jurisprudencial, o Supremo Tribunal Federal já teve a oportu-
nidade, em sua composição plena, de fixar interpretação aos sintagmas" guerra, comoção 
interna e calamidade pública" para efeitos de abertura de créditos orçamentários 
extraordinários. Na ADI-MC 4.048, de relataria do Ministro Gilmar Mendes, Tribunal 
Pleno, consta a seguinte argumentação no voto condutor: 
Nesse sentido, os conteúdos semânticos das expressões guerra, comoção interna e 
calamidade pública constituem vetores para a interpretação/aplicação do art. 167, §3º c/c 
o art. 62, §1 º, inciso I, alínea d, da Constituição. 
Guerra, comoção interna e calamidade pública são conceitos há muito presentes nos textos 
das Constituições brasileiras, comumente associados aos temas do Estado de Defesa e do 
Estado de Sítio. 
Talvez não seja necessário tecer explicações mais aprofundadas sobre o significado desses 
conceitos, pois, sem dúvida, eles representam realidades ou situações fáticas de extrema 
gravidade e de consequências imprevisíveis para a ordem pública e a paz social, e que dessa 
forma requerem, com a devida urgência, a adoção de medidas singulares e extraordinárias. 
Noutro giro, a expressão calamidade pública é corrente na comunidade de juristas 
a ponto de ganhar definição no Dicionário Jurídico da professora Maria Helena Diniz, 
segundo a qual significa "[i]nfortúnio público causado por fato da natureza (inundação, 
seca prolongada, peste) ou por ato do homem (guerra, motim) que impossibilita o 
funcionamento normal dos serviços ou põe em risco a vida humana" .9 
Por essa razão, repisa-se o caráter de analogia, que é dogmaticamente inadequado, 
de aplicar-se por intermédio de decreto da lavra da Chefia do Poder Executivo dos 
Estados, Distrito Federal e Município o conceito de calamidade pública para um grave 
comprometimento das finanças públicas estaduais. Considerado o inciso XXVIII do 
art. 22 da Constituição da República, em que se estabelece a competência legislativa 
privativa da União para dispor sobre defesa civil, não seria dado aos entes federados 
locais inovar no ordenamento jurídico nacional, por meio da criação de hipóteses para 
o reconhecimento de calamidade pública. 
9 DINIZ, 2005, V. 1, p. 553. 
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Do contrário, seria necessário identificar na secular noção de calamidade pública 
um conceito jurídico indeterminado, simultaneamente fiar-se na possibilidade de 
controle posteriormente ao fato (ex-post-facto) pelo Poder Judiciário, responsável pela 
correção e reparação de abusividades perpetradas pelos órgãos responsáveis por debelar 
a calamidade financeira . 
Quanto ao primeiro aspecto, toma-se impossível considerar a calamidade pública 
um conceito jurídico indeterminado, em razão da definição civilista deste e de todo 
marco normativo passado em revista: 
Tal característica ocorre sempre que um conceito não permita comunicações claras quanto 
ao seu conteúdo, por polissemia, vaguidade, ambiguidade, porosidade ou esvaziamento: 
polissemia quando tenha vários sentidos, vaguidade quando permita uma informação de 
extensão larga e compreensão escassa, ambiguidade quando possa reportar-se a mais de 
um dos elementos integrados na proposição onde o conceito se insira, porosidade quando 
ocorra uma evolução semântica com todo um percurso onde o sentido do termo se deva 
encontrar e esvaziamento quando falte qualquer sentido útil. 10 
Por outro lado, não se confere tanta credibilidade à sindicabilidade hipoteticamente 
imediata dos atos ilícitos e abusivos praticados no curso de estado de calamidade 
financeira. Isso porque o inafastável controle jurisdicional não se mostra - em situações 
comparáveis - contrapeso suficiente à banalização, em alguma medida proposital, de 
emergências financeiras . 
Em relação ao controle de constitucionalidade de medidas provisórias federais 
que veiculam abertura de créditos extraordinários, estudo prévio de autoria do segundo 
autor deu conta que desde a primeira decisão do Plenário do STF na supracitadaADI-MC 
4.048 foram editadas 51 medidas provisórias de mesma natureza no período de 2008 
a 2015, totalizando numerário superior a R$ 270 bilhões. Simultaneamente, somente 
foram ajuizadas 20 ações diretas de inconstitucionalidade, cujos objetos foram essas 
espécies legislativas com escopo orçamentário, desde a promulgação da Constituição 
da República de 1988, sendo que em apenas três dessas demandas foi possível a adoção 
de medidas acauteladoras antes da perda superveniente de objeto, à luz da anualidade 
do exercício financeiro. 11 
Desde sua primeira utilização em 2016, o estado de calamidade financeira já é 
reconhecido como prática dos entes regionais e locais, haja vista sua proliferação em 
quase uma dezena de estados-membros e centenas de municípios. Na maior parte das 
vezes, cuida-se de medidas irreversíveis após a realização de vultosos gastos públicos, 
por vezes sem a observância do devido processo legal nos âmbitos administrativo e 
financeiro. 
Em 17 de junho de 2016, o Governador em exercício Francisco Domelles justificou 
a edição do Decreto nQ 45.692, publicado àquela data com base no decréscimo de 
arrecadação de ICMS e dos royalties do petróleo, na crise econômica do Estado Federado 
e a ausência de efetividade dos esforços de reprogramação financeira já envidada, assim 
1º CORDEIRO, 2007, p. 1177. 
11 FONSECA, 2017. 
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como a inviabilidade financeira de fazer frente a serviços públicos essenciais, inclusive 
a gestão ambiental, e aos compromissos assumidos como sede dos Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos de 2016. 
No plano federal, essas dificuldades foram contempladas por crédito extraordinário 
na ordem de R$ 2,9 bilhões instituído na MP nº 736/2016, posteriormente convertido na 
Lei n2 13.343/2016, a despeito de eventual dificuldade de caracterizar-se como despesa 
pública imprevisível e urgente evento esportivo de escala global cujo planejamento 
administrativo e financeiro demandou quase uma década. 
Não obstante o transcurso dos jogos e o auxílio financeiro federal concluído a 
contato, paradoxalmente, o estado de calamidade financeira perenizou-se com o aval da 
Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro na forma da Lei Estadual n2 7.483, 
de 8 de novembro de 2016, publicado no dia seguinte, em que se buscou a aplicação 
dos efeitos jurídicos do art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, definiu-se o prazo 
de validade da calamidade em 31 de dezembro de 2017, foram sobrestados todos os 
concursos públicos e determinou-se que todos os créditos orçamentários ulteriormente 
abertos seriam direcionados às áreas de saúde, educação, assistência social e folha de 
pagamento de ativos, inativos e pensionistas. De toda forma, em relação ao regime de 
contratações públicas, a legislação em tela expressamente proibiu que a declaração de 
calamidade financeira fosse interpretada como exceção prevista nos incisos XIV e XV 
do art. 78, ou hipótese de dispensa de licitação conforme o inciso IV do art. 24, ambos 
da Lei n2 8.666/1993. 
Em 09 de junho de 2017, a Lei Estadual nº 7.627 veio prorrogar o prazo de 
validade para 31 de dezembro de 2018, passou a exigir plano detalhado do Executivo 
para debelar a situação de calamidade e equacionar a receita corrente líquida do ente 
federativo. Inovou a inclusão dos programas orçamentários relativos à segurança, ciência 
e tecnologia como áreas prioritárias para os créditos orçamentários, além disso limitou 
no Governador do Estado a possibilidade de regulamentar o estado de calamidade, ao 
contrário do termo genérico "autoridades competentes" presentes na edição passada. 
Mais uma vez, ao final da legislatura, a Lei Estadual nº 8.272/2018, de 27 de 
dezembro de 2018, publicada no dia seguinte, prorrogou o estado de calamidade pública 
no âmbito da administração financeira até 31 de dezembro de 2019, bem como emparelhou 
o sobrestamento de concursos públicos ao término do Regime de Recuperação Fiscal a 
que o Estado do Rio de Janeiro aderiu. 
O exemplo da decretação do estado de calamidade financeira veio a ser seguido 
ainda no exercício de 2016 pelos Estados do Rio Grande do Sul e de Minas Gerais. No 
ente federado sulista, o então Governador Ivo Sartori editou o Decreto nº 53.303, de 21 de 
novembro de 2016, no qual autorizou às autoridades competentes a adoção de medidas 
excepcionais e necessárias à racionalização de todos os serviços públicos. Justificou seu 
próprio ato com base na crise econômica brasileira com retração do Produto Interno 
Bruto em sete pontos percentuais e no aumento insustentável de gastos com pessoal, 
inviabilizando-se a prestação contínua de serviços públicos essenciais. 
No estado mineiro, o leque de justificativas foi mais robusto, isto é, a necessidade 
de persecução de uma gestão fiscal responsável e a viabilidade financeira de promoção 
de serviços públicos essenciais. Igualmente, por um lado, também se pautou no aumento 
desmesurado de despesas com pessoal sem receitas correspondentes e na crise econômica 
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internacional e nacional, atribuiu, por outro lado, o desequilíbrio nas contas também 
à dívida mobiliária estadual perante a União feita em condições conjunturais muito 
desvantajosas, 
Assim, o Governador à época, Fernando Pimentel, editou o Decreto n2 47,101, 
de 5 de 12 de dezembro de 2016, com base na Constituição Estadual e no art. 65 da LC 
n2 101/2000, com a finalidade de declarar o estado de calamidade financeira, ao indicar 
o aumento do déficit financeiro e a falta de capacidade de investimento e custeio do 
funcionalismo público, Com o intuito de seguir o comando normativo do dispositivo 
evocado da Lei de Responsabilidade Fiscal, encaminhou o ato regulamentar sob a forma 
de projeto de Resolução n2 40/2016 à Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, 
que a aprovou em 7 de dezembro de 2016 sem fixar termo final para a calamidade, 
Com o advento da nova legislatura e alternância no comando do Poder Executivo 
de diversos entes federativos, mais quatro Estados federados aderiram no exercício de 
2019 à fórmula de decretação do estado de calamidade pública no âmbito financeiro. 
De início, o atual Governador do Estado de Roraima Antônio Denarium reconheceu 
a calamidade financeira no Decreto n2 26,404, de 28 de dezembro de 2018, na condição 
de interventor federal investido pelo Decreto Federal nQ 9,602/2018 editado por parte do 
então Presidente da República Michel Temer, sendo o ato em questão publicado somente 
em 2 de janeiro de 2019, após a posse no cargo máximo do Executivo estadual, Atribuiu 
validade ao decreto de 180 dias no parágrafo único do artigo 12 do ato infralegaL A 
partir disso, institui um gabinete da crise e vedou a realização de despesas públicas. 
No art. 42 do decreto em questão foi além do legislador orçamentário ao determinar a 
readequação da LOA de 2019 do Estado de Roraima e a renegociação de débitos e dívidas. 
Nas justificativas constam peculiaridades do Estado, como a crise migratória 
venezuelana e a intervenção federal no governo, mas o Interventor também se valeu 
de que as obrigações do Poder Público superaram a disponibilidade de caixa e da 
necessidade de garantir os serviços públicos na área de segurança, saúde, educação 
e folha de pagamento. Com mais precisão, indicou que a receita corrente líquida foi 
ultrapassada pela dívida consolidada para o exercício de 2019 e que os gastos com 
pessoal e encargos com a dívida superaram 70% da RCL. 
No Rio Grande do Norte, a atual governadora Fátima Bezerra exarou no dia 
seguinte à sua posse o Decreto n2 28.689, de 2 de janeiro de 2019, reconhecendo o estado 
de calamidade financeira do Estado, com base no art. 65 da LRF, sendo que esse ato 
somente foi aprovado pela Assembleia Legislativa local em 26 de fevereiro de 2019. 
A Chefe do Executivo estadual justificou a necessidade de medida no acréscimo da 
despesa com pessoal além dos patamares recomendados pela própria LC n2 101/2000, 
no atraso no pagamento da folha de ativos, inativos e fornecedores funcionalizados na 
imperativa promoção de serviços essenciais na segurança, saúde e educação. Quanto 
ao regime de contratações públicas, o art. 3Q veicula norma expressa segundo a qual o 
estado de calamidade em si não enseja a aplicação automática das hipóteses de dispensa 
de licitação postas nos incisos III, in fine, e IV do art. 24 da Lei nQ 8.666/1993. 
Com espeque na Constituição estadual e no art. 65 da LC n2 101, o Governador 
do Estado de Mato Grosso Mauro Mendes decretou estado de calamidade financeira 
por 180 dias, sob a forma do Decreto n2 7, de 17 de janeiro de 2019, aprovado em 25 de 
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janeiro de 2019 pela Assembleia Legislativa do Estado Federado juntamente com urna 
série de leis agrupadas sob a alcunha de "Pacto pelo Mato Grosso" . 
Desta feita, a Chefia do Executivo não economizou em razões para a calamidade, 
pois o crescimento de despesas com pessoal teria crescido em pouco de mais de dez anos 
em 695% ou R$ ll,7 bilhões, ao passo que o déficit financeiro teria ultrapassado R$1,68 
bi, sendo a receita prevista em tendência de queda menor do que as despesas fixadas, 
sobretudo com fornecedores, restos a pagar e inadimplências com serviços de saúde e 
segurança, além da folha de pessoal do Estado. Em contrariedade a urna gestão fiscal 
responsável, afirmou o endividamento excessivo do Estado para a realização da Copa 
do Mundo de Futebol em 2014, o não repasse integral de recursos pela União referentes 
ao Fundo de Apoio às Exportações, a política de desoneração tributária praticada na 
gestão passada e a excessiva vinculação de receitas públicas. 
Por último, o Estado de Goiás implantou seu regime de calamidade financeira 
também fundamentado na Constituição Estadual e no art. 65 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. O Governador Ronaldo Caiado editou o Decreto nº 9.392, de 21 de janeiro de 2019, 
aprovado pela Assembleia Legislativa local em 24 do mesmo mês. As justificativas do 
ato foram a insuficiência das medidas já tornadas para contenção de despesas públicas, 
racionalização de custos e o déficit fiscal de R$ 6 bi referente ao exercício financeiro em 
curso, assim corno a falta de prévio empenho de grande parcela da folha de pagamento 
dos servidores públicos pelo mandatário do executivo estadual anterior. 
Visto esse cenário, resta perquirir os efeitos jurídicos no escopo administrativo-
financeiro decorrentes do estado de calamidade financeira decretado, notadarnente sob 
a óptica dos dispositivos legais mais citados pelos Governadores que aderiram a esse 
expediente, ou seja, o art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal e os artigos 24, III e IV, 
e 78, XIV e XV, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
Quanto ao artigo 65 da LC nº 101/2000, está disposto que, na ocorrência de 
calamidade pública reconhecida no plano federal pelo Congresso Nacional e nas 
Assembleias Legislativas nos âmbitos estadual e municipal, urna plêiade de efeitos 
jurídicos é levada a efeito no sentido de relativizar a gestão fiscal responsável propalada 
pela própria legislação. 
Em primeiro lugar, são suspenso os prazos e sanções dos arts. 23, 31 e 70 da LRF. 
O primeiro diz respeito às consequências da ultrapassagem dos limites de despesa 
total com pessoal individualizados por poder ou órgão autônomo, os quais devem ser 
eliminados nos dois quadrirnestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, 
adotando-se as medidas dos §§3º e 4º do art. 169 da Constituição da República, entre 
outras providências necessárias. No mais, não alcançada a redução no prazo assinalado, 
o ente faltante fica vetado de receber transferências voluntárias, obter garantia ou 
contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da dívida 
mobiliária e as que visem à redução das despesas com pessoal. 
O art. 31 da LC nº 101 refere-se à recondução da dívida consolidada aos limites 
fixados pelo Senado Federal, consoante ao art. 52, VI, da Constituição, correspondente ao 
dobro da receita corrente líquida apurada ao final de um quadrimestre. Isso deve ocorrer 
até o término nos três quadrirnestres subsequentes, sendo que 25% do excesso deve ser 
eliminado ao fim dos quatro meses seguintes à constatação. De todo modo, enquanto 
durar a situação vedada, o ente resta proibido de realizar operações de crédito interna 
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ou externa, inclusive por antecipação de receita, e deve produzir resultado primário, 
i,e. antes do pagamento dos encargos da dívida pública, com aptidão a reconduzir a 
dívida ao seu limite, _efetuando-se, inclusive, limitação de empenho para tanto. 
Enfim, o art. 70 da LRF tratava de uma regra de transição exaurida no tempo 
que conferia dois exercícios financeiros para os poderes e órgãos autônomos em 
desconformidade com o limite de despesas com pessoal no exercício anterior à entrada 
em vigor da LC nº 101/2000. Logo, perde relevância esse efeito do art. 65 da mesma lei, 
depois de passadas quase duas décadas do advento do marco de responsabilidade fiscal. 
Por outro lado, a ocorrência de calamidade pública também tem por decorrência 
a dispensa do ente federativo ao cumprimento do regime bimestralmente aferível de 
metas fiscais e a consequente limitação de empenho necessária para atingir àquele, 
conforme dispõe o art. 9º da LC nº 101. 
Noutro giro, a calamidade pública reconhecida na forma da lei tem reflexos no 
regime jurídico da Administração Pública, referindo-se no âmbito deste artigo, por 
recorte metodológico, somente às contratações públicas. 
Os incisos III e IV do art. 24 inserem no âmbito de prerrogativas do gestor a 
dispensabilidade de licitação nos casos de grave perturbação da ordem e nos casos de 
emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento 
de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, 
serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, 
Não é despiciendo repisar que, a teor do inciso XXI do art. 37 do texto constitu-
cional: ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pelo Poder Público, 
Ademais, ao tratar da inexecução e da rescisão dos contratos, admite o inciso 
XIV do art. 78 da Lei nº 8.666/1993 como motivo de rescisão de contrato administrativo 
a suspensão da execução contratual por prazo superior a 120 dias, contínuos ou 
cumulativamente, excetuando-se os casos de calamidade pública, grave perturbação 
da ordem interna ou guerra. Com a mesma racionalidade, também enseja rescisão o 
atraso superior a 90 dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de 
obras, serviços ou fornecimentos, novamente ressalvam-se calamidades públicas, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra. 
Nesses termos, caso seja considerado conceito unitário de calamidade pública, 
as preocupações com a solvibilidade dos entes estaduais também se projetam para o 
âmbito privado, especialmente daqueles que se encontram em condições de disputar 
licitações com igualdade de oportunidade ou os atuais fornecedores do Poder Público. 
4 Conclusões 
Este contributo ao direito regulatório versou sobre o estado de calamidade pública 
no âmbito financeiro decretado pelo Chefe do Poder Executivo de diversos Estados 
Federados e municípios e, por vezes, reconhecido pelo Poder Legislativo local. 
Cuidou-se, de plano, de quatro fases estruturantes no relacionamento entre 
União e Estados, especificamente quanto ao endividamento público estadual. O enfoque 
remanesceu sobre o último e quarto momento inaugurado com o Plano Real, que 
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possibilitou um novo arranjo federativo. A partir da meta de estabilização monetária 
do país, levou-se a efeito política econômica com valorização cambial por meio de sua 
fixação, juros altos e inflação em queda. Essa combinação de fatores afetou decisivamente 
a fragilidade das contas públicas dos Estados federados. Por isso, essa fase é marcada 
pela redução na autonomia financeira dos chefes dos entes subnacionais. 
Nesse contexto, a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) adquiriu 
contornos de novo marco regulatório da ordenação fiscal do Estado brasileiro. De 
todo modo, por razões diversas tratadas no artigo, o principal desafio dessa legislação 
cinge-se em demonstrar a própria efetividade na promoção da sustentabilidade fiscal do 
Estado Federal e dos Estados Federados no médio-longo prazo. Isso porque a situação 
adversa nas finanças estaduais deve-se, pelo menos em parte, à baixa observância dos 
marcos fiscalizatórios de índole administrativo-financeira. 
Feitas essas considerações panorâmicas e contextualizadas, enfrentou-se a 
construção do conceito de calamidade pública na tradição constitucional brasileira, 
decorrente da tarefa de defesa civil e de competência legislativa e administrativa preci-
puamente voltada ao governo federal. Em termos gerais, os Estados, Distrito Federal e 
Municípios executam ações de prevenção de riscos e de respostas/recuperação a desastres, 
sendo este definível como resultado decorrente de evento adverso a um ecossistema 
de grandes proporções, provocado natural ou artificialmente. Simultaneamente, a 
União transfere recursos federais após o reconhecimento da calamidade, de modo a 
apoiar complementarmente as ações governamentais necessárias para a restauração 
da normalidade. 
Nesse contexto extraído do pensamento constitucional brasileiro, torna-se 
dificultosa a tarefa de considerar eventos financeiros previstos no ciclo orçamentário 
como calamidade pública, tendo em conta que este não é conceito jurídico indeterminado 
e a incolumidade da realidade constitucional não resta garantida somente pela promessa 
de um controle jurisdicional ex-post-facto. 
Com a finalidade de cotejar a teoria constitucional à realidade empírica atualmente 
vivenciada pelos Estados federados, promoveu-se a descrição dos atuais entes estaduais 
com calamidade financeira decretada pelo Governador, nomeadamente os Estados do 
Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Roraima, Rio Grande do Norte, Mato 
Grosso e Goiás. Por fim, conclui-se pela inadequação da interpretação analógica da 
categoria referente à calamidade pública e os desafios de conjuntura macroeconômica 
enfrentados pelos Estados Federados em piores circunstâncias fiscais. 
Abordaram-se, ao fim, os efeitos jurídicos incidentes na esfera administrativo-fi-
nanceira que se visam com a instauração de estado de calamidade financeira. No âmbito 
das finanças, o art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal é fundamento legal para a 
maioria dos decretos analisados, com isso busca-se relativizar a gestão fiscal responsável 
ao suspender os prazos e dispensar de sanções os entes federativos descumpridores da 
LC nº 101 quanto aos limites de despesa total com pessoal e de endividamento. Assim, 
evita-se a vedação de transferências voluntárias, prestação de garantias e contratação 
de operações de crédito. 
No âmbito do regime de contratações públicas, embora estejam expressas na lei 
fluminense e no decreto executivo do Rio Grande do Norte, torna-se possível estender 
ao âmbito administrativo consequências da calamidade financeira declarada. Em 
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termos gerais, torna-se dispensável a licitação para obras, serviços, fornecimentos e 
outras compras públicas, nos termos do art. 24, IV, da Lei nº 8.666/93, ao passo que se 
suspende a possibilidade de rescisão de contrato administrativo pelo particular quando 
a Administração suspender a execução contratual por mais de 120 dias ou atrasar o 
pagamento a fornecedores por período que ultrapassar 90 dias. Isso baseado na premissa 
de continuidade dos serviços públicos essenciais. 
Por certo, é cabível e em parte procedente a crítica segundo a qual há inflexibilidade 
da legislação fiscal para lidar com situações financeiras graves, como a presente recessão 
econômica vivenciada pelo Brasil, Sendo assim, toma-se imperativo compreender a 
necessidade de aprimoramento ou refundação da Lei de Responsabilidade Fiscal, sob 
novos paradigmas de gestão fiscal responsável e com instrumentos mais eficazes de 
resposta à crise por parte da atividade financeira do Estado. 
Contudo, o desenho institucional das faculdades emergenciais em seara financeira 
é tema próprio e constitutivo do ambiente democrático, sob as luzes da autocompreensão 
da comunidade política. Por conseguinte, deve ser deliberada com vistas ao futuro pelo 
povo (autor e destinatário da norma) no exercício da cidadania junto às instituições 
republicanas propositivas (Legislativo, Executivo e Poder Constituinte). Na espacialidade 
brasileira, essas decisões necessitam de um amplo debate prévio na seara do devido 
processo legislativo qualificado, cujo produto seja, no mínimo, uma lei complementar 
(qualificada pelo quórum da maioria absoluta de parlamentares). 
Nesse sentido, não juridicamente indiferente à penosa situação representada 
pelo exercício com seriedade e transparência de um cargo público cujas incumbências 
perpassem pela ordenação de despesas e o cumprimento do marco administrativo-fi-
nanceiro de controle, é de todo não recomendável a utilização de soluções unilaterais em 
sede emergencial, principalmente aquelas ressentidas de amparo legal ou constitucional, 
portanto passíveis de questionamento perante diversas instâncias de controle, o que 
inclui o Poder Judiciário, 
Ressalta-se que a manutenção da ordem política em face de emergências financeiras 
não é inédita na formação econômica dos Estados ou na filosofia política, seja no mundo, 
seja no Brasil, Na verdade, trata-se de problema estruturante da política em toda a 
tradição pública ocidental há séculos, isto é, pelo menos desde a ditadura romana em 
que o ditador temporário e praticamente onipotente era inteiramente dependente do 
Senado em matéria de finanças públicas.12 
Nesse sentido, as instituições republicanas devem ter a mais absoluta cautela 
em relação a soluções que, por mais eficientes e engenhosas que pareçam, possam não 
guardar pertinência à ordem-moldura constitucional, pois a democracia consolida-se 
justamente quando o compliance (agir de acordo com o marco institucional)13 constitui 
o ponto de equilíbrio das estratégias descentralizadas de todas as forças políticas 
relevantes, sem espaços para estratégias fora do catálogo constitucional, 
12 ROSSITER, 1948. 
13 PRZEWORSKI, 1991, p. 26. 
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